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Resumo
Estamos tratando neste artigo do tema da globalização em sua 
face hegemônica. Partimos de uma breve retomada da expansão 
geográfica e cultural da Europa para as terras conquistadas, que 
tem na globalização hegemônica sua forma contemporânea, 
acrescentando os Estados Unidos ao protagonismo de domina-
ção. Trazemos em seguida a análise do processo de globalização 
de Boaventura de Souza Santos como uma expressão paradig-
mática da abordagem epistemológica vigente.  Posicionamo-nos 
esteticamente a partir da periferia da cultura dos oprimidos, 
que não pode ser entendida apenas recorrendo-se a uma visão 
epistemológica. A vivência da dominação nos dá o olhar es-
tético e periférico, compartilhando da leitura dos dominados, 
feita por Paulo Freire em Pedagogia do Oprimido.  
Palavras-chave: Educação; Globalização hegemônica; Olhar 
estético e periférico.
An aesthetical and peripheral view of the 
hegemonic globalization processes and its 
bearing upon Education
Abstract
In this paper we are dealing with globalization in his hegemonic 
face. We started from a brief  resumption of  the European 
geographic and cultural expansion into the conquered lands. 
It has in hegemonic globalization its contemporary form. The 
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United States of  America was added to this protagonism of  
domination. Following this, we present Boaventura de Souza 
Santos’ analysis of  the globalization process, as a paradig-
matic expression of  the current epistemological approach. 
Aesthetically we position ourselves from the periphery of  
the oppressed’s culture, which cannot be understood from an 
epistemologically perspective only. Our living with domination 
gives us the aesthetical and peripheral view, sharing in the 
reading of  the dominated ones, as done by Paulo Freire in his 
Pedagogy of  the Oppressed. 
Keywords: Education; Hegemonic globalization; Aesthetical 
and peripheral view.
Una mirada estética y periférica sobre los 
procesos de globalización hegemónica y su 
repercusión en la Educación
Resumo
En este artículo estamos tratando del tema de la globalización 
en su faz hegemónica. Partimos de un breve rescate de la ex-
pansión geográfica y cultural de Europa sobre las tierras con-
quistadas, que tiene en la globalización hegemónica su forma 
contemporánea, añadiendo los Estados Unidos al protagonismo 
de dominación. En seguida presentamos de Boaventura de 
Souza Santos sobre el proceso de globalización, como una 
expresión paradigmática del enfoque epistemológico vigente. 
Estéticamente nos posicionamos a partir de la periferia de la 
cultura de los oprimidos, que no puede ser entendida solamente 
por el recurso a una visión epistemológica. La vivencia de la 
dominación nos da un mirar estético y periférico, compartiendo 
de la lectura de los dominados, hecha por Paulo Freire en su 
Pedagogía del Oprimido.
Palabras-clave: Educación; Globalización hegemónica; Mirada 
estética y periférica.
[...] não serve falar de território em si mesmo, mas de território 
usado, de modo a incluir todos os atores. O importante é saber 
que a sociedade exerce permanentemente um diálogo com o 
território usado, e que esse diálogo inclui as coisas naturais, e 
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artificiais, a herança social e a sociedade em seu movimento atual 
[...] cada momento da ação social inclui a Terra e os homens 
sobre os quais tal ação se realiza. E essa ação seria outra se 
outros fossem o território e o seu uso. Mas não estamos acos-
tumados a esse raciocínio e pensamos a história como se fosse 
uma relação direta dos homens com a Terra, sem intermediação 
das heranças sociais e materiais e do presente social. (MILTON 
SANTOS, 2004).
Introdução
As manifestações do processo de globalização hegemônica 
nas realidades latino-americana e brasileira assumem formas 
hostis e destrutivas que se constituem em verdadeiras culturas de 
morte e de luta pela vida, num processo contraditório em que a 
abundância dos países ricos e o desespero faminto dos países em-
pobrecidos fazem emergir cenários das profundas desigualdades 
sociais agravados pela malvadeza da globalização hegemônica. 
Alguns desses cenários podem ser vistos no documentário 
“Uma conversa com Milton Santos ou a globalização do lado 
de cá”1, em que o geógrafo dos “territórios” apresenta o espa-
ço mundial geograficamente dividido por força da dominação 
econômica e cultural. 
A história tem nos mostrado que as opções humanas têm 
sido sucessivamente excludentes, de tal forma que, como nos 
mostra Santos, nesse documentário, enquanto uma parcela 
mínima da população acumula 90% da riqueza produzida pela 
humanidade, apenas os 10% que sobram são divididos entre o 
restante da população. De acordo com o geógrafo, a renda dos 
500 indivíduos mais ricos do mundo supera o ganho dos 416 
milhões mais pobres, o que o leva a reafirmar o que Josué de 
Castro profetizou em sua Geografia da Fome: “A metade da 
humanidade não come e a outra metade não dorme, com medo 
dos que não comem”.
As imagens de desolação na luta por empregos, pela água, 
pela comida, pelo direito à vida, registrados pelo cinegrafista 
1  “Encontro com Milton Santos ou O mundo global visto do lado de cá”, dirigido 
por Sílvio Tendler, Produções Cinematográficas CALIBAN.
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invadem a tela com cenas de oprimidos do Brasil, da América 
Latina e também de países da África, registrando a miserabilidade 
do mundo capitalista, agravada após o Consenso de Washington, 
que nos instiga à ação pelo privilégio de fazer parte da minoria 
sobrevivente de tais atrocidades.
Milhares de pessoas em correria, atropelando-se e piso-
teando os que caem, para competir a postos de trabalho em 
um supermercado; filas quilométricas para inscrições a postos 
de escriturários em um concurso público; movimentos sociais 
procurando defender o direito ao uso da água; integrantes da 
classe média promovendo “barulhaços”, na luta por uma vida 
mais digna; crianças e adultos das camadas mais pobres da po-
pulação remexendo os lixões e disputando com os corvos os 
restos de comida; crianças, jovens e adultos pedindo esmolas nas 
ruas, pessoas embriagadas caídas nas calçadas; famílias inteiras 
dormindo debaixo dos viadutos, abrigando-se do sol, da chuva e 
do frio, são alguns dos deslocamentos vivenciados no cotidiano 
das grandes cidades da periferia do capitalismo que “ao tomar 
o mercado como definidor fundamental das relações sociais, da 
visão do mundo, das ações e aspirações dos homens, desloca 
valores como liberdade, igualdade, solidariedade, cooperação, 
coletividade, convívio com as diferenças, democracia e utopia” 
(CORRÊA, 2000, p. 40).   
No entanto e apesar de tudo, como único animal simbólico 
capaz de produzir cultura, o ser humano consegue, a partir do 
conhecimento do passado e da realidade do presente, projetar-
se para o futuro, tanto para explorar e dominar povos e classes 
sociais, como para participar do processo de libertação e eman-
cipação dos dominados. 
Os educadores progressistas, comprometidos com a causa 
dos dominados, procuram atuar no sentido de colocar a escola 
a serviço da emancipação humana em direção a uma sociedade 
mais justa e menos desigual, mas conseguir a realização desta 
meta ambiciosa – qual seja a superação da sociedade que de-
sumaniza e difunde uma cultura de exploração, miséria e sofri-
mento, ainda que, contraditoriamente, também contribua com o 
processo civilizatório – significa envidar os esforços conjuntos de 
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todos os envolvidos na escola, considerando que mesmo unidos, 
estaremos nadando contra a corrente, uma vez que, não apenas 
a classe dominante joga contra esses objetivos, mas também a 
sua ideologia se materializa nos corações e mentes da maioria da 
população, com a ajuda persistente e incansável da mídia.
1. Era uma vez um território que ainda não se 
chamava Brasil... 
  Um recorte da dominação social e econômica exercida 
pelo norte “civilizado” sobre o sul “selvagem”, no que se refere 
à história brasileira, é feito por Rosemberg (2006), que traz como 
registro histórico – talvez o mais antigo que se tenha no caso 
brasileiro – uma carta do jesuíta Manoel da Nóbrega a Dom 
João III, rei de Portugal, escrita em 15512: 
Inicia-se, pois, no século XVI, uma ininterrupta narrativa 
do norte sobre os habitantes do sul – seus adultos e crianças 
– interpretando, via de regra, a especificidade do sul como 
pecado, vício, patologia, anomia, subdesenvolvimento, incom-
petência, especificidades que devem ser substituídas pelas lições 
e conselhos do norte para que os nativos atinjam a civilização 
(ROSEMBERG, 2006, p. 49-50).
Discutindo como a desigualdade social e econômica atinge 
as crianças pequenas brasileiras nos dias atuais, demonstra em 
sua substantiva narrativa, como as políticas implementadas têm 
justificado as suas intervenções. A força com que desvela as ori-
gens históricas dos estereótipos e preconceitos, que nos marcam, 
como povo inculto e selvagem, revelam as intenções que têm os 
povos civilizados de transformar-nos, a qualquer custo:
2 Vendo os padres que a gente crescida estava tão arraigada em seus pecados, tão obs-
tinada no mal, tão cevada em comer carne humana, que a isto chamavam verdadeiro 
manjar, e vendo quão pouco se podia fazer com eles por estarem todos cheios de 
mulheres, encarniçados em guerras e entregues a seus vícios, que é umas das coisas 
que mais perturba a razão e tira de seu sentido, resolveram ensinar a seus filhos as 
coisas de sua salvação para que depois eles ensinassem a seus pais, e assim indo 
para as aldeias os juntavam para lhes ensinar a doutrina cristã... (Rosemberg, 2006, 
p. 49, apud Chambouleyron, 2004, p. 59). 
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[...] de lá para cá, piratas, colonizadores, bandidos, viajantes, 
diplomatas acadêmicos, cientistas, artistas, políticos, militantes 
de organizações internacionais e humanitárias, brasilianistas, 
assessores de organizações não-governamentais e multilaterais 
interpretam o Brasil e sua infância a partir de seus próprios 
parâmetros, interesses, língua e fontes. Não raro, como o jesu-
íta, propõem ou impõem soluções. Tais soluções são por vezes 
incorporadas pelo próprio sul, que se narra segundo a ótica do 
norte. (ROSEMBERG, 2006, p. 50)
A dificuldade de compreender e aceitar o diferente, mesmo 
que esta não tenha sido a razão primordial para a ocidentalização 
do mundo, que, segundo Marin (2003), iniciou-se com as cruza-
das e continuou com os primeiros descobrimentos – da África 
e das Américas – fornecem um forte álibi para a exterminação 
da cultura e mesmo dos povos invadidos e colonizados.
Denigrar al oprimido será la regla fundamental en una escala 
de valores que pertenecen a la cultura dominante, estructurada 
a partir de la imposición de la universalidad de su civilización, 
considerada como la sola y única base para imaginar también un 
modelo único de visión del mundo, de sociedad, de economía 
de política e de cultura. (MARIN, 2003, p.13).
Nesse sentido, embora os conhecimentos do saber ins-
titucionalizado pela cultura dominante não represente apenas 
uma pequena parcela do saber real, a escola, na visão deste 
antropólogo, desempenha um papel fundamental na negociação 
das identidades culturais: toda a riqueza dos saberes cotidianos 
foi excluída pelas instituições da cultura oficial impostas pelo 
ocidente no período de colonização europeia. “Antes, la moder-
nización y hoy em dia la globalización, imponen um ‘modelo de 
cultura única’, detrás de la qual, todos los pueblos deben alienarse, 
sin ningún respeto de la diversidad cultural” (MARIN, 2003, p. 
15) (grifo do autor).
Esse processo de globalização, capitaneado pela dominação 
cultural dos Estados Unidos, “toca hoy en dia, las puertas y las 
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plazas da Europa, en un viaje simbólico de regreso a las fuentes 
de la historia de la imposición en otros territorios y en otras 
épocas, de valores supuestos universales, originados in la misma 
Europa” (MARIN, 2003, p. 15, p. 23).
Entendendo que os conteúdos culturais se transformam em 
mercadorias, o que significa “miles de años de diversidad cultural, 
que desaparecen en el bosque de supermercados” (MARIN, 2003, 
p. 25), Marin denuncia e se opõe à uniformização da cultura do 
mesmo modo que denuncia e se opõe à destruição da natureza.  
2. Os processos de globalização hegemônica 
na perspectiva de Boaventura de Sousa Santos
Apresenta-se a seguir o tipo de análise que comumente 
se tem realizado quando são abordados os atuais processos de 
globalização. Para tanto escolheu-se como referência um autor de 
reconhecimento acadêmico na área de ciências sociais, mas que 
igualmente tem transitado no âmbito dos movimentos sociais, 
haja visto suas últimas participações no Fórum Social Mundial: 
Boaventura de Sousa Santos. Este texto explicita seu modo de 
abordagem dos processos de globalização para depois apresentar 
a posição crítica de seus autores em relação a ela.
A globalização econômica é um fenômeno que tem gerado 
estudos polêmicos e controversos. As perguntas que Santos 
(2005, p. 26) faz no artigo “Os processos da globalização” dão 
uma ideia clara das questões complexas que perpassam este 
fenômeno: “1) a globalização é um fenômeno novo ou velho?; 
2) a globalização é monolítica, ou tem aspectos positivos e as-
pectos negativos?; 3) aonde conduz a crescente intensificação 
da globalização?”. Ali mesmo o autor afirma que nos debates 
contemporâneos há uma forte tendência a reduzir a globaliza-
ção a suas dimensões econômicas e que acredita ser “necessário 
dar igual atenção às dimensões social, política e cultural”. 
Cabe, pois, afirmar que Santos (2005, p. 76) vê as seguintes 
características presentes na globalização econômica:
(...) a prevalência do princípio do mercado sobre o princípio 
do Estado; a financeirização da economia mundial; a total su-
a42 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 13 • n. 21  • 35-49, jan.-jun. 2010
bordinação dos interesses do trabalho aos interesses do capital; 
o protagonismo incondicional das empresas multinacionais; a 
recomposição territorial das economias e a conseqüente perda 
de peso dos espaços nacionais e das instituições que antes os 
configuravam, nomeadamente os Estados nacionais; uma nova 
articulação entre a política e a economia em que os compromissos 
nacionais (sobretudo os que estabelecem as formas e os níveis de 
solidariedade) são eliminados e substituídos por compromissos 
com actores globais e com actores nacionais globalizados.
Este autor considera os processos de globalização da educa-
ção como processos de baixa intensidade3, em contraposição aos 
de alta intensidade como é o caso de processos que se enquadram 
em um dos consensos de Washington – o primado do direito e da re-
solução judicial dos litígios como parte do modelo de desenvolvimento liderado 
pelo mercado –, por exemplo. Estes processos quando constatados 
desencadeiam “[...] vultosas doações e empréstimos sem qualquer 
precedente quando comparadas com as políticas de cooperação, 
de modernização e de desenvolvimento dos anos sessenta e se-
tenta” (SANTOS, 2005, p. 88). Se os litígios envolvem fatores 
que ameaçam “as políticas globais hegemônicas interessadas em 
criar, em nível global, a institucionalidade que facilita a expan-
são limitada do capitalismo global” (SANTOS, 2005, p. 88), as 
rápidas soluções que exigem categorizam-nos como processos 
de globalização de alta intensidade. 
Essa distinção é útil, segundo ele, pois permite identificar 
as relações de poder desigual relacionadas aos diferentes modos 
de produção de globalização. A globalização de baixa intensidade 
ocorre em situações em que as trocas são menos desiguais, em 
que as diferenças de poder são pequenas. A globalização de alta 
intensidade, pelo contrário, ocorre em situações em que as trocas 
são muito desiguais e as diferenças de poder são grandes.
3  Santos (2005, p. 86) assim se pronuncia sobre a questão: “Proponho, pois, a distinção 
entre globalização de alta intensidade para os processos rápidos, intensos e relativamente 
monocausais de globalização e globalização de baixa intensidade para os processos mais 
lentos e difusos e mais ambíguos na sua casualidade”.  
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Por esse motivo, este estudioso da sociedade refletindo 
sobre a pouca visibilidade dos processos de justiça e de direi-
to ligados a figuras públicas ou indivíduos poderosos e que 
faziam, quase todos, parte da área criminal (corrupção, burla, 
falsificação), até os meados de 1980 – quando o neoliberalismo 
e a globalização apenas se enunciavam – ressalta a visibilidade 
pública e o protagonismo político sem precedentes, que esses 
mesmos delitos têm hoje nos tribunais dos países envolvidos, 
se estão em jogo os interesses do mercado global.
Referindo-se ainda à área da justiça e do direito, afirma 
que os países centrais, através de suas agências de cooperação e 
assistência internacional, e pelo Banco Mundial, FMI e Banco 
Interamericano para o Desenvolvimento têm promovido 
“[...] nos países semi-periféricos e periféricos, profundas refor-
mas jurídicas e judiciais que tornem possíveis a criação de uma 
institucionalidade jurídica e judicial eficiente e adaptada ao novo 
modelo de desenvolvimento, assente na prioridade do mercado 
e das relações mercantis entre cidadãos e agentes econômicos 
(SANTOS, 2005, p. 88).
Ao dizer que os processos de globalização da educação são 
de baixa intensidade, Santos não está menosprezando o desem-
penho das ações educativas, de modo especial daquelas escolares, 
no processo de reprodução da sociedade capitalista, mas está 
apontando que ele se faz num tempo mais demorado do que 
aqueles processos que pedem a intervenção imediata da classe 
dominante, com grande poder de intervenção e influência nos 
diversos campos da sociedade civil e da sociedade política, porque 
precisam que também que os resultados sejam imediatos. No 
caso da educação, a dinâmica de conservação da hegemonia tem 
a seu favor, em muitas das sociedades atuais, o longo processo 
que, por décadas ou séculos, vai preparando os estudantes para 
o permanente re-engendramento da sociedade capitalista.
Para onde vamos caminhando com a globalização? O mes-
mo autor (Santos, 2005, p. 88) indica duas leituras alternativas 
sobre as mudanças em curso e para os caminhos que apontam: 
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a leitura paradigmática e a leitura subparadigmática. Vejamos o 
que afirma cada uma dessas leituras:
A leitura paradigmática sustenta que o final dos anos sessenta 
e o início dos anos setenta marcaram o período de transição 
paradigmática no sistema mundial, um período de crise final da 
qual emergirá um novo paradigma social. Uma das leituras pa-
radigmáticas mais sugestivas é a proposta por Wallerstein e seus 
colaboradores. Segundo Wallerstein, o sistema mundial moderno 
entrou num período de crise sistêmica iniciado em 1967 e que 
se estenderá até meados do século XXI. (...) A leitura subpara-
digmática vê o período actual como um importante processo 
de ajustamento estrutural, no qual o capitalismo não parece 
dar mostra de falta de recursos ou de imaginação adequados. 
O ajustamento é significativo porque implica a transição de um 
regime de acumulação para outro, ou de um modo de regulação 
(“fordismo”) para outro (ainda por nomear, “pós-fordismo”), 
como vem sendo sustentado pelas teorias da regulação (Santos, 
2005, p. 89-90; p. 91).
A proposição de um olhar estético e 
periférico sobre os processos de globalização 
hegemônica
Até aqui se apresentou aquilo que tem sido um tipo de 
leitura mais ou menos comum quando se aborda os processos 
de globalização e sua repercussão na educação brasileira. Sobre 
este modo de olhar é necessário posicionar-se criticamente, 
não para desqualificá-lo ou para tirar sua força de leitura, de 
interpretação e de capacidade de criar formas de intervenção 
nas práticas social e escolar. Antes, e pelo contrário, a crítica 
é feita na perspectiva de que tal olhar possa ser fortificado em 
suas possibilidades transformadoras e isto não se fará sem o 
reconhecimento de seus limites.
Assim, é necessário primeiro afirmar que seu ponto de 
partida é epistemológico, isto é, é o conhecimento científico, 
principalmente nos âmbitos das ciências sociais e econômicas, 
aquele que tem oferecido a base para o olhar sobre os proces-
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sos de globalização. O processo é tradicionalmente conhecido 
no ambiente acadêmico: elege-se uma determinada abordagem 
teórica, pertinente a uma ou mais das disciplinas de estudos defi-
nidas para a investigação, que tem seus fundamentos e conceitos 
esmiuçados de tal forma a dar sustentação ao olhar e à análise 
a ser realizada; com esta abordagem assumida, à semelhança de 
uma lente, aproxima-se do objeto a ser estudado, aqui no caso, 
os processos de globalização, e, a partir dos conceitos definidos 
procede-se à análise e elabora-se as conclusões do olhar “científi-
co” sobre a realidade. Perceba-se que este tipo de procedimento 
possibilita, por exemplo, que alguém que nunca viveu ou ao 
menos viu de perto as cruezas daqueles que estão submetidos 
à exploração capitalista, mas que, contudo, domina de forma 
competente os caminhos da epistemologia de sua área produza 
um estudo acadêmico sobre uma determinada realidade social 
e/ou escolar. Sem querer tirar todo o mérito deste trabalho de 
investigação, mas, ao mesmo tempo, buscando rigor e coerência 
pergunta-se: Se o sujeito que investiga, por maior rigor e dis-
tanciamento que mantenha do objeto investigado, sempre está 
presente no olhar que sobre o mesmo se faz e a partir do qual 
se pretende a construção de um discurso, que se quer científico, 
como desconsiderar a falta da “experiência estética” com o ob-
jeto social sobre o qual se deseja produzir conhecimento? Como 
não considerar o excessivo tempo empenhado no domínio dos 
meandros epistemológicos em detrimento da vida mesma?
Quando se fala em estética aqui é necessário precisar como 
se está compreendendo este termo, pois o mesmo não é unívo-
co. Estético tem raiz no grego aisthetikós que significa: sensível, 
sensitivo. A experiência estética aqui é, portanto, a experiência 
sensível, sensitiva, que se faz dos processos de globalização na 
realidade mesma na qual se vive. É a experiência concreta do 
corpo que sofre com a exploração, com a subjetivação dos valo-
res e da moral oriundos da ideologia da classe social dominante, 
com o trabalho, com a luta pela sobrevivência, com as relações 
interpessoais perpassadas pelas questões de poder e de controle 
social, com o cotidiano no qual se está sempre correndo atrás 
das definições impostas pelo sistema, que dita regras que vão 
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do âmbito do privado ao público, interferindo de forma intensa 
nos processos de constituição das pessoas mesmas e também 
dos coletivos. Este deve ser o ponto de partida a partir do qual 
se olha para os processos de globalização.
O que se propõe aqui é que o olhar epistemológico sobre 
os processos de globalização é, em verdade, uma abstração da 
experiência estética com os mesmos, e, portanto, que termina por 
constituir-se numa redução, ou seja, um olhar que não consegue 
abarcar a totalidade concreta existencialmente experienciada no 
mundo vivido.
Com isto pretende-se desprezar a contribuição da abordagem 
epistemológica e permanecer apenas no estético? Não. Pretende-se 
que a experiência estética seja o ponto de partida e que, a partir 
daí, converta-se no condutor da abordagem epistemológica que, 
molhada de vida, favoreça a construção de fundamentos e con-
ceitos gerados não de uma abstração, mas de uma aproximação 
experiencial da realidade dos processos de globalização.
A noção de território, desenvolvida pelo geógrafo Milton 
Santos, nos permite sugerir, ainda, que tal olhar sobre os pro-
cessos de globalização, além de estético precisa também assumir 
seu caráter periférico: estamos num território que se constituiu 
sob a perspectiva da exploração, da exclusão, da repressão, 
da negação dos processos de criação e de reconhecimento da 
própria autoria, assim como da negação da percepção do valor 
da própria criação cultural. É desde a experiência sensível de 
viver na periferia do sistema e do mundo que o olhar sobre os 
processos de globalização precisa se fazer.
Olhar a partir do estético e do periférico exigirá escolher 
novos ângulos de análise, novas formas de visão de mundo, no-
vos valores, novos sonhos e novas utopias. Por certo, também, 
novas dificuldades, uma vez que assumir-se esteticamente na 
vivência periférica implica em transgredir a ordem epistemológica 
estabelecida e considerada como norma, como normal.
Paulo Freire, desde sua Pedagogia do Oprimido (1982, p. 32), 
tem insistido em posição semelhante a esta que neste momento 
se defende neste texto. O seguinte trecho é esclarecedor de 
quanto vem se defendendo: 
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A nossa preocupação, neste trabalho, é apenas apresentar alguns 
aspectos do que nos parece constituir o que vimos chamando de 
Pedagogia do Oprimido: aquela que tem de ser forjada com ele e 
não para ele, enquanto homens ou povos, na luta incessante de 
recuperação de sua humanidade. Pedagogia que faça da opressão e 
de suas causas objeto de reflexão dos oprimidos, de que resultará 
o seu engajamento necessário na luta por sua libertação, em que 
esta pedagogia se fará e refará.
Encerra-se esta proposição periférica e estética com um 
extrato de Pedagogia da Autonomia (1997), no qual Paulo 
Freire insiste na fundamental importância de reconhecer a 
globalização não como uma necessidade fatalista, mas como 
uma construção histórica que se faz e refaz a partir de escolhas 
ideológicas, e, se assim é, então outras escolhas podem ser 
feitas, outro mundo é possível, desde que  assumamos como 
ponto de partida a vida mesma, com suas exigências referentes 
aos mundos dos sujeitos enquanto seres, ao mesmo tempo 
individuais e coletivos,  e não sua abstração:
 
A capacidade de nos amaciar que tem a ideologia nos faz às vezes 
mansamente aceitar que a globalização da economia é uma in-
venção dela mesma ou de um destino que não poderia se evitar, 
uma quase entidade metafísica e não um momento do desenvol-
vimento econômico submetido, como toda produção econômica 
capitalista, a uma certa orientação política ditada pelos interesses 
dos que detêm o poder. Fala-se, porém, em globalização da eco-
nomia como um momento necessário da economia mundial a que 
por isso mesmo, não é possível escapar. Universaliza-se um dado 
do sistema capitalista e um instante da vida produtiva de certas 
economias capitalistas hegemônicas como se o Brasil, o México, 
a Argentina devessem participar da globalização da economia da 
mesma forma que os Estados Unidos, a Alemanha, o Japão. Pega-se 
o trem no meio do caminho e não se discutem as condições ante-
riores e atuais das diferentes economias. Nivelam-se os patamares 
de deveres entre as distintas economias sem se considerarem as 
distâncias que separam os “direitos” dos fortes e o seu poder de 
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usufruí-los e a fraqueza dos débeis para exercer os seus direitos. 
Se a globalização implica a superação de fronteiras, a abertura 
sem restrições ao livre comércio, acabe-se então quem não puder 
resistir. Não se indaga, por exemplo, se em momentos anteriores 
da produção capitalista nas sociedades que lideram a globalização 
hoje elas eram tão radicais na abertura que consideram agora uma 
condição indispensável ao livre comércio. Exigem, no momento, 
dos outros, o que não fizeram consigo mesmas. Uma das eficácias 
de sua ideologia fatalista é convencer os prejudicados das econo-
mias submetidas de que a realidade é assim mesmo, de que não há 
nada a fazer, mas seguir a ordem natural dos fatos. Pois é como 
algo natural ou quase natural que a ideologia neoliberal se esforça 
por nos fazer entender a globalização e não como uma produção 
histórica (FREIRE, 1997, p. 142-144) (grifo do autor).
Considerações finais
A abstração epistemológica da estética leva-nos a meio 
caminho de uma transformação do mundo. Faz-nos entendi-
dos, mas pouco comovidos, insuficientemente estetizados para 
olhar para os outros, que, fora da epistemologia, só sentem os 
baixos e altos da economia, do capital, do trabalho, da fome, 
da sede, da vida...
A profunda intensidade existencial que escapa a quem 
trata epistemologicamente da violência institucional, política, 
educacional, corporal e outras, tem uma palavra significativa a 
dizer para a compreensão dos processos de globalização e de he-
gemonia. Somente, essa palavra será ouvida e compreendida se 
for primeiramente sentida. Por que não começar a explicação 
de qualquer processo por aí? Partindo do concreto, chegando 
ao abstrato – se e quando fosse o caso...
No melhor dos casos, ficaria aberta a discussão sobre outras 
funções da ciência e da sua capacidade de descrever processos 
e avaliar suas implicações possíveis. No lugar de perguntar a 
que nos leva o entendimento e esclarecimento do que se passa, 
poderíamos perguntar o que nos aconteceria se mudássemos o 
programa de descrição epistemológica em programa de recupe-
ração estética da função da ciência. 
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Não se trata de postular a estetização da epistemologia 
ou a inclusão da periferia no modo de produção acadêmico e 
epistemológico centralizado e ocidentalizado. A periferia epistê-
mica da estética, bem como a periferia humana e cultural, têm 
suas próprias regulações cognitivas e suas expressões. O que seria 
interessante e até mesmo uma finesse epistémologique por parte dos 
centros de explicação do mundo e de suas ocorrências, aceder, ao 
menos de vez em quando, à essa palavra periférica capaz de focar 
os mesmos problemas humanos a partir do sensível e não do 
inteligível. Uma velha querela de saber se queremos entender 
mais o mundo ou se queremos que o mundo esteja mais belo. 
Acompanhada da velha tentação epistemológica de querer os 
dois, como se o sensível não soubesse o que nos cairia melhor.
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